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REMESSA NECESSÁRIA. RECONHECIDA DE
OFÍCIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  DE
COBRANÇA.  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO.
GOVERNO  DO  ESTADO.  ADMISSÃO  SEM
CONCURSO  PÚBLICO. CONTRATO  NULO.
VIOLAÇÃO AO ART. 37 DA  CONSTITUIÇÃO
FEDERAL.  FUNDO  DE  GARANTIA  POR
TEMPO DE SERVIÇO.   POSSIBILIDADE DE
PAGAMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº
363  DO  TST  E  DO  ART.  19-A  DA  LEI  Nº
8.036/90.  PRECEDENTE  DO  STF.  SALÁRIO
RETIDO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO
PAGAMENTO.  ÔNUS  DO  ENTE  POLÍTICO
CONTRATANTE. MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DOS
RECURSOS.
 
-  A  contratação  de  servidor  público  após  a
Constituição Federal de 1988, sem prévia aprovação
em concurso público, encontra óbice em seu art. 37, II
e §2º, salvo quando se tratar de cargo comissionado
criado  por  lei  ou  de  temporário,  para  atender  à
necessidade  temporária  de  excepcional  interesse
público.

- O Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento
do Recurso Extraordinário nº 705.140/RS, submetido
ao regime de repercussão geral, firmou a orientação
jurisprudencial no sentido de que “essas contratações
ilegítimas  não  geram  quaisquer  efeitos  jurídicos

Apelação Cível nº 0000624-07.2010.815.0131                              1



válidos, a não ser o direito à percepção dos salários
referentes  ao período trabalhado e,  nos  termos do
art.  19-A da Lei  nº 8.036/90,  ao levantamento dos
depósitos  efetuados  no  Fundo  de  Garantia  por
Tempo de Serviço – FGTS.”

- A remuneração constitui um dos pilares dos direitos
sociais  assegurados  a  todos  trabalhadores,  seja  ele
estatutário ou celetista, por força da previsão do art.
39, §3º, da Constituição Federal.

- Considerando que  o  ente  político  contratante  não
trouxe  aos  autos  prova  do  efetivo  pagamento  do
salário do prestador de serviço, não se descuidando de
demonstrar  o  fato  impeditivo  do  direito  do autor,
merece ser mantida a sentença vergastada.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA
a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade,
negar provimento ao reexame necessário e ao recurso de apelação, nos termos
do voto do relator.

Trata-se de  Remessa Necessária e  Apelação Cível  interposta
pelo Estado da Paraíba contra sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara Mista
da  Comarca  de  Araruna  nos  autos  da  “Ação de  Cobrança”  ajuizada  por
Francilene de Lima Gomes.

Na  peça  de  ingresso (fls.  02/05),  alegou  o autor  ter  sido
contratado em julho de 2011 pelo Governo do Estado da Paraíba para prestar
serviços  na  Escola  Estadual  de  Ensino  Fundamental  e  Médio  Benjamin
Maranhão, localizada no Município de Araruna, tendo sido demitido em junho
de 2014. 

Seguindo relato,  sustentou a inadimplência por parte  do ente
contratante em relação as seguintes verbas: salário do mês de junho/2014, 13º
salário  referente  ao  período  de  2011  a  2014,  férias  acrescidas  do  terço
constitucional de todo período laboral. Com tais considerações, pugnou  pela
procedência da demanda, para que o Estado da Paraíba fosse condenado ao
pagamento das mencionas verbas. 

Contestação apresentada (fls. 17/28).

Após  a  devida  instrução  processual,  sobreveio  sentença  de
procedência parcial dos pedidos (fls. 49/51), cujo dispositivo transcrevo: 

“Diante do exposto, na forma do art. 269, I, do CPC,
julgo  parcialmente  procedente  o  pedido  inaugural,
pelo que CONDENO o Estado do Paraíba a pagar a
promovente  o  salário  retido  do  mês  referido  na
inicial e FGTS de todo o pacto laboral. Acresço ao
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valor  referido nesta condenação juros de mora no
importe de 1% a partir  do ajuizamento da ação e
correção monetária pelo INPC, a partir de quando
cada depósito deveria ter sido realizado. Condeno o
vencido  ao  pagamento  de  custas  e  honorários
advocatícios, estes à base de 10% sobre o valor da
condenação”. (fls. 51).

Inconformado,  o  Estado  da  Paraíba  interpôs  Recurso  de
Apelação (fls. 54/65), alegando que a decisão vergastada merece reforma, sob
o  argumento  de  que,  em  razão  da  nulidade  do  contrato,  por  ausência  de
realização de concurso público, inexiste direito da contratada ao recebimento
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, ou qualquer outra verba
trabalhista,  fazendo  jus,  apenas,  ao  recebimento  do  saldo  de  salários,  se
existente. Sustenta que a remuneração fora devidamente adimplida, conforme
demonstrado nas fichas financeiras anexadas aos autos. 

Contrarrazões apresentadas (fls. 68/75).
  
É o relatório.

VOTO.

Embora  a  r.  sentença  não  tenha  determinado  o  reexame
necessário da controvérsia, imperioso seu conhecimento de ofício, nos termos
do artigo 475, inciso I, do Código de Processo Civil e enunciado da Súmula nº
490 do Superior Tribunal de Justiça, por ter sido o decreto judicial proferido
contra o Estado, e não exprimir condenação em quantia certa e determinada.

Conheço,  também,  da impugnação  apelativa,  posto  que
obedece  aos  pressupostos  processuais  intrínsecos  (cabimento,  legitimidade,
interesse recursal e inexistência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo
do poder de recorrer), bem ainda aos extrínsecos (tempestividade, preparo e
regularidade formal).

Considerando  o  entrelaçamento  da  insurgência  recursal
proceder-se-á, em conjunto, ao exame dos Recursos Apelatórios e da Remessa
Oficial.

Conforme se infere dos autos, o magistrado condenou o Estado
da Paraíba ao pagamento valores relativos ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço – FGTS, bem como do salário retido do mês de junho/2014. 

Sustenta  o  ente  estatal  que  a  admissão  do  apelado  em seus
quadros, sem concurso público, conduz à ausência de direito ao recebimento
da  verba  fundiária  reconhecida  no  comando  sentencial  objurgado  ou  a
qualquer outra verba trabalhista que não o saldo de salário,  o qual aduz ser
inexistente, uma vez que houve o seu efetivo adimplemento.

De acordo com a Carta Fundamental de 1988, a Administração
Pública só poderá admitir  servidores sem concurso público em dois casos:
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para  ocupar  cargo  comissionado  e  para  realizar  contrato  temporário  de
excepcional interesse público, senão vejamos:

“Art. 37. A administração pública direta e indireta
de qualquer dos poderes da União, dos Estados, do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos
princípios  de  legalidade,  impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao
seguinte: 
(…)
II  –  a  investidura  em  cargo  ou  emprego  público
depende de aprovação prévia em concurso público
de provas ou de provas e títulos, de acordo com a
natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na
forma  prevista  em  lei,  ressalvadas  as  nomeações
para cargo em comissão declarado em lei  de livre
nomeação e exoneração;
(…)
IV -  a lei estabelecerá os casos de contratação por
tempo  determinado  para  atender  a  excepcional
interesse público.”

Assim,  não  resta  dúvida  acerca  da  imprescindibilidade  da
realização de certame para a investidura em cargo ou emprego público, salvo
na hipótese de nomeação para cargo em comissão ou contratação por tempo
determinado para atender a excepcional interesse público. 

Compulsando o caderno processual, infere-se que  o autor foi
contratado em julho de 2011 pelo Governo do Estado da Paraíba para prestar
serviços  na  Escola  Estadual  de  Ensino  Fundamental  e  Médio  Benjamin
Maranhão, localizada no Município de Araruna, tendo sido demitido em junho
de 2014. 

No caso em apreço, verifica-se que a contratação do autor não
se enquadra em nenhuma das duas exceções. E, por isso, é eivada de nulidade
nos termos do §2º do art. 37 da Carta Magna que dispõe: “A não observância
do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato e a punição da
autoridade responsável, nos termos da lei”

No que pertine ao tema ora em enfoque, entendo que a verba
referente ao  FGTS, nos  contratos  cuja  nulidade  se  reconhece,  é  devida  ao
servidor,  sob  pena  de  ocorrer  locupletamento  ilícito  por  parte  da
Administração.

Preceitua o art. 19-A da Lei Federal nº. 8.036/90, in verbis:

“Art. 19-A. É devido o depósito do FGTS na conta
vinculada do trabalhador cujo contrato de trabalho
seja declarado nulo nas hipóteses previstas no art.
37, § 2º, da Constituição Federal, quando mantido o
direito ao salário”.
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Em  abono  ao  disposto  no  dispositivo  suso  mencionado,  o
Tribunal Superior do Trabalho elaborou a Súmula nº 363, que dispõe:

“A contratação de servidor público, após a CF/1988,
sem  prévia  aprovação  em  concurso  público,
encontra  óbice  no  respectivo  art.  37,  II  e  §  2º,
somente  lhe  conferindo  direito  ao  pagamento  da
contraprestação pactuada, em relação ao número de
horas  trabalhadas,  respeitado  o  valor  da  hora  do
salário  mínimo,  e  dos  valores  referentes  aos
depósitos do FGTS”. 

Nesta  trilha,  o  excelso  Supremo  Tribunal  Federal,
reconhecendo a repercussão geral do Recurso Extraordinário 596.478, firmou
o entendimento de que, além das  verbas próprias de direito administrativo,
quando reconhecida a nulidade da contratação do trabalhador,  em função da
inobservância  da  regra  constitucional  de  prévia  aprovação  em  concurso
público, subsiste  o  direito  ao  depósito  fundiário.  O  acórdão  restou  assim
ementado:

“RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  DIREITO
ADMINISTRATIVO. CONTRATO NULO. EFEITOS.
RECOLHIMENTO  DO  FGTS.  ARTIGO  19-A  DA
LEI  Nº  8.036/90.  CONSTITUCIONALIDADE.  1.  É
constitucional o art. 19-A da Lei nº 8.036/90, o qual
dispõe ser devido o depósito do Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço na conta de trabalhador cujo
contrato  com  a  Administração  Pública  seja
declarado nulo por ausência de prévia aprovação em
concurso público, desde que mantido o seu direito ao
salário.  2. Mesmo quando reconhecida a nulidade
da contratação do empregado público,  nos  termos
do art. 37, § 2º, da Constituição Federal, subsiste o
direito do trabalhador ao depósito do FGTS quando
reconhecido  ser  devido  o  salário  pelos  serviços
prestados. 3. Recurso extraordinário ao qual se nega
provimento”  (RE  596478,  Relª  Min.  ELLEN
GRACIE,  Relator  (a)  p/  Acórdão:  Min.  DIAS
TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 13/06/2012,
DJe-040  DIVULG  28-02-2013  PUBLIC  01-03-
2013) (grifo nosso).

Esta Corte de Justiça não destoa,  conforme se observa pelos
julgados abaixo:

“APELAÇÃO  E  RECURSO  ADESIVO.  AÇÃO  DE
COBRANÇA  E  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS  C/C  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS.  SERVIDORA  CONTRATADA  SEM
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CONCURSO PÚBLICO.  VIOLAÇÃO AO ART.  37,
II,  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  CONTRATO
NULO. VERBAS DEVIDAS. SALÁRIOS RETIDOS E
FGTS - FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE
SERVIÇO.  ENTENDIMENTO  CONSOLIDADO
PELO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.
SALÁRIOS  RETIDOS  E  INTEGRAÇÃO  DAS
GRATIFICAÇÕES  NO  CÁLCULO  DA
APOSENTADORIA. PLEITOS NÃO VERBERADOS
NA  EXORDIAL.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  NÃO
ENFRENTAMENTO.  DANO  MORAL.
CONTRATAÇÃO  IRREGULAR.  RETENÇÃO  DAS
VERBAS  RESCISÓRIAS.  AUSÊNCIA  DE ILÍCITO.
DEVER  DE  INDENIZAR.  INEXISTÊNCIA.
REFORMA  PARCIAL  DA  SENTENÇA.
PROVIMENTO  PARCIAL  À  APELAÇÃO  DA
EDILIDADE.  SEGUIMENTO  NEGADO  AO
RECURSO DA PROMOVENTE.
- A respeito dos direitos dos servidores contratados
pela Administração Pública sem observância ao art.
37, II, da Constituição Federal, o Supremo Tribunal
Federal,  após  reconhecer  a  repercussão  geral  da
matéria,  decidiu  que  tais  servidores  fazem  jus
apenas ao percebimento dos salários referentes aos
dias trabalhados e ao depósito do FGTS - Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço. - Não é cabível a
análise,  em  sede  de  recurso  apelatório,  de  novas
questões  não trazidas  a debate opportuno  tempore
nas razões deduzidas na inicial, nos termos do art.
517,  do  Código  de  Processo  Civil.”  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00306029320138150011, Relator DES FREDERICO
MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO, j. em 21-
01-2016) – (grifo nosso).

E, 

“REEXAME NECESSÁRIO. AÇÃO DE COBRANÇA.
VÍNCULO  PRECÁRIO.  AUSÊNCIA  DE
CONCURSO  PÚBLICO.  CONTRATO  NULO.
DIREITO APENAS AO FGTS. PRECEDENTES DO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  E  DESTA
CORTE.  NÃO  DEMONSTRAÇÃO  DO
ADIMPLEMENTO.  INEXISTÊNCIA  DE  FATO
IMPEDITIVO,  MODIFICATIVO  OU  EXTINTIVO
DO  DIREITO  AUTORAL.  ÔNUS  DA  FAZENDA
PÚBLICA.  DESRESPEITO  AO  ART.  333,  II,  DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. MODIFICAÇÃO,
EM  PARTE,  DA  SENTENÇA.  PROVIMENTO
PARCIAL  DO  RECURSO  OFICIAL.  -  Apenas  é
devido o saldo salarial e o FGTS dos que prestaram
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serviços  à  Administração,  quando  decorrente  de
contratação irregular, não havendo que se falar em
férias  e  décimo  terceiro  salário.  -  "Agravo
regimental  em  recurso  extraordinário.  2.  Direito
Administrativo.  Contratação temporária.  Direito ao
recebimento  do  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de
Serviço.  3.  Contrato  por  tempo  indeterminado  e
inexistência  de  excepcional  interesse  público.
Nulidade  do  contrato.  4.  Efeitos  jurídicos:
pagamento  do  saldo  salarial  e  levantamento  de
FGTS.  Precedentes:  RE-RG  596.478,  red.  do
acórdão  Dias  Toffoli,  e  RE-RG 705.140,  rel.  min.
Teori  Zavascki.  5.  Aplicabilidade  dessa  orientação
jurisprudencial aos casos de contratação em caráter
temporário  pela  Administração  Pública.
Precedentes.  6.  Agravo  regimental  a  que  se  nega
provimento." (STF. RE 863125 AgR / MG - MINAS
GERAIS.  Rel.  Min.  Gilmar  Mendes.  J.  em
14/04/2015). - "CONSTITUCIONAL E TRABALHO.
CONTRATAÇÃO”  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO
do  Processo  Nº  00195812820108150011,  Relator
DES JOSE RICARDO PORTO, j. em 20-01-2016). 

Assim, a despeito da irregularidade da contratação, encontra-se
pacífico, na Corte Suprema e neste Egrégio Sodalício, o entendimento de que
o autor faz jus aos valores correspondentes aos depósitos de FGTS, devendo,
pois, ser mantida a decisão de primeiro grau. 

Quanto à condenação ao pagamento do salário do mês de junho
de 2014,  cumpre registrar que,  de igual forma, correta se revela a sentença,
haja  vista  que  o  ente  político  não  se  cuidou  de  trazer  prova  do  devido
pagamento da verba pretendida.

Como é cediço,  a remuneração,  assim como o 13º salário e o
gozo de férias remuneradas, com o acréscimo de, ao menos, um terço do seu
valor, constituem direitos sociais assegurados a todos trabalhadores, seja ele
estatutário ou celetista, por força da previsão do art. 39, §3º, da Constituição
Federal.

No que se refere especificamente ao salário,  é sabido que este
recebe proteção especial do legislador  constituinte, dispondo constituir crime
sua retenção dolosa, no art. 7º, inciso X, da Constituição Federal.

Portanto,  independentemente da  natureza  do vínculo firmado
entre  as  partes,  tal verba  é  devida ao  autor  caso  comprove  os  serviços
prestados à edilidade. A esta, por sua vez, incumbe o ônus de comprovar  o
pagamento de todas as parcelas pleiteadas, sob pena de serem consideradas
inadimplidas.

Nesse sentido, é o entendimento cediço deste Sodalício:
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“REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÕES CÍVEIS.
AGENTE  COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.
MUNICÍPIO  DE  GUARABIRA.  PEDIDO
JULGADO  PARCIALMENTE  PROCEDENTE.
TERÇO  CONSTITUCIONAL  E  DÉCIMO
TERCEIRO  SALÁRIO.  ADIMPLEMENTO  NÃO
COMPROVADO.  ÔNUS  DA  EDILIDADE.
PARCELAS  ILEGALMENTE  RETIDAS.  DIREITO
ASSEGURADO  CONSTITUCIONALMENTE.
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  BENEFÍCIO
DEVIDO  A  PARTIR  DA  VIGÊNCIA  DA  LEI
MUNICIPAL  N.º  777/07.  OBSERVÂNCIA  AO
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. DESPROVIMENTO
DO  RECURSO  OFICIAL  E  DA  SÚPLICA
APELATÓRIA  DA  EDILIDADE.  PROVIMENTO
PARCIAL DO APELO DA PROMOVENTE.
- É direito líquido e certo de todo servidor público
perceber  seu  salário  pelo  exercício  do  cargo
desempenhado,  décimo  terceiro  e  gozo  de  férias
anuais  remuneradas  com,  pelo  menos,  um terço  a
mais do que o salário normal, nos termos do artigo
7º, VIII, X, XVII, da Carta Magna, considerando ato
abusivo  e  ilegal  qualquer  tipo  de  retenção
injustificada. - Levando-se em conta que a alegação
de pagamento de verbas trabalhistas representa fato
extintivo  de  direito,  compete  ao  empregador
produzir  provas  capazes  de  elidir  a  presunção  de
veracidade  existente  em favor  dos  servidores,  que
buscam  o  recebimento  das  verbas  salariais  não
pagas.  Inteligência  do  art.  333,  II  do  Código  de
Processo  Civil.  -  Não  logrando  êxito,  a
municipalidade, em comprovar a sua adimplência, é
de  se  considerar  devido  o  pagamento  da  verba
salarial a que faz jus o servidor. Precedentes desta
Corte  de  Justiça.”  (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO
do Processo Nº 00020067920108150181, 1ª Câmara
Especializada Cível,  Relator  DES JOSE RICARDO
PORTO, j. em 12-05-2015).  

Analisando  os  autos,  verifica-se  que  o  ente demandado  não
trouxe prova do pagamento da verba pleiteada, resumindo-se a colacionar aos
autos as fichas financeiras, as quais não comprovam o efetivo adimplemento
do salário questionado.  Ora, deveria o promovido, ora recorrente, ter acostado
aos autos cópia do contracheque, transferência bancária, depósito na conta do
autor ou recibo de quitação. 

Assim, consigno que não merece retoque a sentença a quo, uma
vez que o  ente  político, como visto, não trouxe aos autos prova do efetivo
pagamento das verbas acima referidas,  não se descuidando de demonstrar o
fato  impeditivo  do  direito  do autor,  pelo  que  merece  ser  mantida  a
condenação.
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Isso posto, NEGO PROVIMENTO À REMESSA OFICIAL
E AO APELO, mantendo íntegra a sentença vergastada.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-
mos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, o Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado em substitui-
ção a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o
Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, a
Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Es-
tado da Paraíba, João Pessoa, 18 de fevereiro de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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